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1. Um histórico da formação de professores no Brasil


A formação de professores em cursos de Licenciatura no Brasil não é algo tão antigo quanto se possa imaginar. Até os anos 1930, os professores do ensino primário e secundário, em geral, eram pessoas que lecionavam no ensino primário e que haviam se destacado neste nível de ensino ou, muitas vezes, profissionais liberais que não conseguiam se destacar financeiramente em suas profissões, almejando um complemento no orçamento financeiro. Dreyfus (1947) descreve como era recrutado o corpo docente do ensino secundário:

Um pouco ao acaso, já com professores primários que se haviam destacado nesse ensino e desejavam subir na carreira, já com portadores de diplomas superiores, geralmente pouco afortunados e procurando no ensino secundário um complemento financeiro, já com pessoas que haviam terminado o curso secundário e na falta de outra profissão escolhiam essa
.


Os professores do ensino secundário não possuíam nenhuma preparação pedagógica necessária ao trabalho docente. A formação de professores não foi algo planejado no início dos primeiros tempos, quando se implantou no Brasil o sistema de ensino superior. Com a vinda da Família Real ao Brasil (1808), a criação das primeiras faculdades resultou na formação de profissionais liberais, objetivando “formar quadros profissionais para a administração dos negócios do Estado e para a descoberta de novas riquezas”
. Na verdade, o ensino superior dessa época estava voltado a diplomar aqueles que ocupariam posições privilegiadas na sociedade imperial. Fatores como a abolição da escravatura (1888) e o advento da República (1889) favoreceram a promulgação da primeira Constituição Republicana (1891), descentralizando o ensino superior e favorecendo a ampliação de instituições privadas desse nível de ensino, principalmente de escolas politécnicas, escolas superiores de agricultura e de farmácia. Até então, o ensino secundário era ministrado por profissionais liberais, dentre eles médicos, advogados e engenheiros, já que a formação universitária no Brasil estava basicamente relacionada a estes três cursos: Medicina, Direito e Engenharia
.


André Dreyfus (1947) também lamentava o estado precário em que se encontrava o ensino secundário no país:

Discutiu-se muito e ainda muito se discute hoje sobre as causas do estado lamentável em que se encontra nosso ensino secundário. Independentemente de outras, parece-me incontestável que às duas seguintes cabe a primazia: a) entregar o ensino secundário a pessoas que não receberam uma preparação adequada é como entregar o exercício da medicina, para só citar este exemplo, a curandeiros. Como esperar, de indivíduos que não receberam uma formação especializada e recorreram ao ensino secundário como um último meio para resolver seu problema profissional, o gosto e a competência, sem os quais se há de fracassar em qualquer profissão?


Conforme vemos na citação acima, havia uma preocupação com a formação dos professores do ensino secundário, uma vez que a falta de preparo seria uma das graves causas da má qualidade do ensino.


Somente a partir dos anos 1920 e 1930, com a formação de uma sociedade urbano-industrial e a preocupação com a qualificação profissional, que ocorre uma demanda cada vez maior pela escolarização. Dessa forma, a população que, até então, não freqüentava a escola, passou a exigir uma escola primária, e a escola secundária ficou basicamente restrita à classe média, como forma de ascensão social e também como “porta de entrada” para o ensino superior. Com essa demanda pela escola, houve, conseqüentemente, uma preocupação com a formação de professores.

É a partir desta demanda pela escola que políticas educacionais começam a ser pensadas pelo poder público a ponto de estabelecer diretrizes para a educação brasileira. Se até 1930, o Brasil contou com reformas esparsas e descontínuas, é partir daí que políticas nacionais passam a ser implementadas, visando uma organicidade ao sistema educacional brasileiro.

A reforma educacional do Governo Vargas nos anos 1930 não pode ser compreendida sem antes entendermos o debate educacional que se travou durante a proliferação das idéias do movimento renovador da educação
, importante movimento internacional de oposição à escola tradicional. A partir dos anos 1920 emerge no Brasil o movimento renovador da educação, com denominações variadas, tais como “Escola Nova”, “Escola Ativa”, entre outras. Originária dos Estados Unidos e da Europa, o movimento renovador teve seus alicerces na Biologia e na Psicologia como conhecimentos pedagógicos necessários, tendo a propagação das idéias renovadoras de John Dewey. No Brasil, o movimento foi liderado essencialmente por Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, e se concretizou com a criação da ABE (Associação Brasileira de Educação), fundada em 1924 na cidade do Rio de Janeiro, a partir da iniciativa de um grupo de educadores brasileiros imbuídos das idéias renovadoras. Nos anos 1930, o movimento renovador ficou expresso em documento oficial, redigido por educadores brasileiros e publicado em 1932 sob o título “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”. Esse documento discute a educação como uma função essencialmente pública, exigindo uma escola gratuita e obrigatória para todos os cidadãos.

A criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em novembro de 1930, durante o primeiro Governo de Getúlio Vargas (1930-1934), foi uma medida para se estabelecer condições mínimas de infra-estrutura administrativa a fim de prevalecer os novos princípios que fundamentariam o novo regime então implantado. Responsável pela reforma mineira dos ensinos primário e normal (1926-1930) de caráter renovador, Francisco Campos assumiu o cargo de Ministro de Educação e Saúde Pública, permanecendo aí entre 1930 e 1932, e determinando uma série de medidas que seriam postas em prática para fundamentar políticas públicas de caráter nacional, já que até então não havia uma política que regulamentasse a educação em âmbito nacional, sendo os estados responsáveis pelos seus próprios sistemas de ensino, e apoiando-se no modelo de ensino do Distrito Federal (Rio de Janeiro).

A criação do Ministério da Educação e Saúde Pública também representou a construção de um aparelho nacional de ensino, regido por uma nova legislação que propunha o estabelecimento de diretrizes e normas para alguns níveis do ensino brasileiro. Nesse novo ministério, foi instituída a Reforma Francisco Campos, em 1931, constituída como por uma série de decretos que tiveram como objetivo organizar o sistema educacional brasileiro, no que tange aos ensinos superior, secundário e comercial. Ao implantar essa reforma, Francisco Campos manteve-se coerente ao ideário escolanovista, movimento renovador que defendia desde quando implantou a reforma do ensino no estado de Minas Gerais.


É a partir do movimento renovador que começam a surgir os primeiros rumores sobre formação de professores no Brasil. É indispensável falar sobre a formação do sistema universitário brasileiro que se iniciou com os debates educacionais nos anos 1920, em torno dos ideais do movimento renovador. As Conferências Nacionais de Educação, organizadas pela Associação Brasileira de Educação que se seguiram nos anos de 1927, 1928 e 1929, foram fundamentais para o debate sobre o ensino superior. Nessas conferências, já se propunha a organização do ensino superior em universidades, e estas instituições deveriam oferecer “um núcleo de estudos científicos e culturais desinteressados ao lado dos estudos propriamente profissionalizantes, para que o país preparasse os quadros técnicos, científicos e literários de que necessitava”
. 

2. A criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e a formação dos primeiros professores no Brasil: o “modelo pioneiro”

Conforme pesquisa de Tomazetti
, a formação de professores nos anos 1930 passou por dois modelos distintos: o modelo “pioneiro” e o modelo “imposto”. Primeiramente, tivemos o “modelo pioneiro”, com a criação da Universidade de São Paulo em 1934 (Decreto n.º 6.283, de 25/01/1934), que representou a consolidação de uma universidade liberal, obedecendo as normas do Estatuto das Universidades Brasileiras. No caso do Estado de São Paulo,

A criação da USP vinha ao encontro da ideologia que fornecia o suporte necessário a uma política que visava fortalecer a hegemonia do Estado de São Paulo, após a crise econômica e a perda de poder, que marcou o início da década. (...) a criação da USP teve como ponto de partida a idéia de forjar um centro de renovação e de formação de elites culturais e políticas
.

Conforme o Estatuto das Universidades Brasileiras, para se constituir universidade, a instituição deveria agregar, pelo menos, três escolas diferentes, dentre as Faculdades de Filosofia, Educação, Ciências e Letras; Faculdade de Direito; Faculdade de Medicina e Escola de Engenharia, além de dispor de capacidade didática para o perfeito funcionamento do sistema (corpo docente, laboratório e outras condições). As universidades seriam submetidas à legislação federal. Dessa forma, todas as instituições seriam submetidas às determinações do governo central.

A preocupação em se formar profissionais especializados para o magistério primário e secundário em nível superior vinha desde o século XIX, em diversos países. Nos Estados Unidos, estão as experiências do Teacher’s College; na França, a experiência da Escola Normal Superior; na Bélgica, o Instituto Pedagógico da Universidade de Louvain; e em Genebra, o Instituto Jean Jacques Rousseau. Essas experiências estrangeiras foram assimiladas e adaptadas, compondo em suas particularidades e regionalidades, experiências diversas, tais como: a Escola de Aperfeiçoamento em Minas Gerais (1929); o Instituto Católico de Estudos Superiores no Rio de Janeiro (1932); o Instituto de Educação da USP (1934); e a Escola de Educação, no Rio de Janeiro (1935).

Ao se criar a Universidade de São Paulo em 1934, a Faculdade de Educação, Ciências e Letras foi desdobrada em duas instituições: a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) e o Instituto de Educação (IE). Este último, já havia sido criado por decreto em 1933, sendo conhecido anteriormente como Instituto Caetano de Campos (antiga Escola Normal da Praça em São Paulo). Com a criação da USP, o Instituto de Educação foi incorporado à universidade, uma vez que a legislação permitia a incorporação de outros institutos já existentes. Segundo Evangelista (2002), uma vez:

Incorporado à USP, o Instituto de Educação tornou-se unidade universitária de preparação pedagógica do magistério para todos os graus de ensino, mas não mudou sua denominação. Foi institucionalizada, então, a área educacional na primeira organização universitária oriunda da reordenação do Ensino Superior pelo governo Getúlio Vargas. Os lentes da Escola Normal da Praça construíram este lugar e a partir dele buscaram obter a hegemonia de sua concepção
.

Nesse processo de formação pedagógica, o Instituto de Educação da USP, criado por Fernando de Azevedo, apoiou-se largamente no movimento renovador da Escola Nova. Segundo Evangelista (2002), a USP se projetou nas três grandes faces da “idéia universitária”, que seriam o ensino, a pesquisa e a extensão, mas a universidade se debruçou especialmente sobre a produção de ciência. Por isso, os trabalhos de laboratório tiveram grande importância. Apoiados na ciência, especialmente na Biologia, na Sociologia e na Psicologia, “a formação técnica e profissional do professor ganhou então nova coloração, pois não se tratava apenas de saber o que ensinar, mas de saber como ensinar”
.


Os cursos para formação de professores secundários foram oferecidos pelo Instituto de Educação a partir de 1936 somente aos alunos que haviam concluído seus cursos na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras
 da USP. Também admitia alunos que estivessem no terceiro ano de sua faculdade (FFCL).

Por força maior, o Instituto de Educação da USP foi extinto em 1938, durante o governo ditatorial de Getúlio Vargas (1937-1945), por ocasião do Decreto n.º 9.268-A, de 25/06/1938. 

Fernando de Azevedo exprimiu, de modo indignado e veemente, seu descontentamento diante do fim do Instituto de Educação da USP:

Estou vendo que todos os nossos esforços serão inúteis. Destes cinco anos de trabalho ininterrupto que ficou, que me reservaram? Da obra, nada ficou: foi tudo integralmente destruído. Não ficou pedra sobre pedra. É como se tivesse passado um furacão. Tomaram-nos de assalto os edifícios e as instalações, que pertencem ao Instituto e à Universidade, secretaria, biblioteca, laboratórios, contínuos e entregaram a uma instituição igual às outras escolas normais e estranha e inincorporável a um sistema universitário
.

Fato semelhante ocorrera com a UDF – Universidade do Distrito Federal, no Rio de Janeiro, criada em 1935 por Anísio Teixeira. Com o advento do Estado Novo, a UDF foi demitido e, em 1939, a universidade foi extinta. Em relação a esses fatos, Evangelista (2002) afirma que a Igreja Católica sempre teve interesse em assumir postos-chaves na direção do sistema universitário, e diz:

O desenlace verificado no caso do IEUSP, assim como no da UDF, em que militares católicos assumiram postos-chaves na USP e na direção da educação no Estado, permite pensarmos que a Igreja Católica desejava exercer sua influência também no interior do ensino superior público, já que detinha o monopólio do ensino secundário, embora de modo problemático. Olhava para o ensino superior de modo atento e nos anos 20 propôs como modelo desejável de universidade, para o Brasil, o católico
.

A contribuição do Instituto de Educação à USP foi inestimável. Embora se perceba uma nítida separação entre os institutos, buscou-se, por meio de um pensamento renovador, oferecer aos professores primários e secundários uma formação em nível superior. O Instituto de Educação assumiu a responsabilidade em formar professores, voltado exclusivamente para a formação pedagógica, enquanto que a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP ficou restrita à formação teórica e científica oferecida em seus cursos. Mas toda essa estrutura moldada nos ideais escolanovistas teve de ser extinta com o advento do Estado Novo. E a partir de então, um novo modelo de formação de professores acabou sendo imposto à sociedade.

3  A Faculdade Nacional de Filosofia: o modelo “imposto”

Com o advento do Estado Novo (1937-1945), Getúlio Vargas, juntamente com seu Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, buscaram impor um novo modelo de formação de professores.

O “modelo imposto” vem com a criação da Faculdade Nacional de Filosofia – FNFi, conforme o Decreto-lei n.º 1.190, de 04/04/1939. Sua criação “deve ser compreendida dentro de um contexto de aniquilamento das relações democráticas, com o fechamento do Congresso e a transferência do poder decisório e legislativo para as mãos do presidente Getúlio Vargas: constituía-se o momento do estado novo no Brasil”
.

É importante destacar que o “modelo pioneiro”, discutido no ponto anterior, foi fruto de uma política paulista, voltada especificamente para o estado de São Paulo, e o “modelo imposto” foi uma política nacional, que estendia para todo o país o modelo que as Faculdades de Filosofia deveriam seguir.

De acordo com o decreto-lei que regulamentou a Faculdade Nacional de Filosofia, no Rio de Janeiro, como modelo para todas as Faculdades de Filosofia do país, os objetivos desta instituição eram claros:

a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de ordem desinteressada ou técnica; b) preparar candidatos ao magistério do ensino secundário e normal; c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituam objeto de seu ensino
.


Por essas finalidades, observamos que o objetivo principal da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras era sistematizar e aperfeiçoar a ciência no país, ficando a docência em segundo plano. A pesquisa era o seu principal objetivo e, conseqüentemente, viria a formação de professores como objetivo secundário a fim de suprir a carência de profissionais para o ensino secundário.


Ao fazer uma análise da constituição dessas instituições no país, Newton Sucupira
 conclui que a tarefa de formar professores era uma atividade secundária para as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, já que países em desenvolvimento não poderiam se dedicar à formação de pesquisadores de forma exclusiva e integral. A idealização de formar pesquisadores para uma “cultura desinteressada” espelhava-se nos moldes europeus, sobretudo no modelo da Universidade de Berlim, criada em 1810, sob a inspiração de Wilhelm Von Humboldt. Segundo Sucupira, a Filosofia seria “a mais alta e autêntica forma da ciência”.


Nesse contexto, foram criadas quatro seções fundamentais na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, e uma seção de Didática. Ao todo, foram criados onze cursos estruturados em três anos seriados: Filosofia, Matemática, Física, Química, História Natural, Geografia e História, Ciências Sociais, Letras Clássicas, Letras Neo-latinas, Letras Anglo-Germânicas, Pedagogia, e o curso de Didática, oferecido àqueles que tivessem concluído o bacharelado.

Todos os cursos receberam um currículo com uma seriação de três anos. É importante salientar que a conclusão dos três anos de curso não habilitava o candidato a lecionar no ensino secundário. Para o candidato atuar no magistério secundário, a legislação previa um Curso especial de Didática, oferecido pela Seção de Didática àqueles que quiserem seguir carreira no magistério, sendo realizado no prazo de um ano letivo.


O curso de Didática era composto por seis disciplinas: Didática Geral, Didática Especial, Psicologia Educacional, Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da Educação e Fundamentos Sociológicos da Educação. Os cursos de graduação, todos com uma seriação de três anos, formavam bacharéis, conforme previa a legislação. Neste caso, para se habilitar como professor, o candidato deveria cursar os três anos do curso e mais um ano do curso de Didática. Essa estrutura de curso ficou conhecida como “esquema 3+1”, bacharelado e licenciatura em quatro anos, dando a devida licença ao professor para lecionar em escolas secundárias e no curso normal. Essa norma instituída se confirma pelo seguinte artigo: “Art. 49 – Ao bacharel, diplomado nos termos do artigo anterior, que concluir regularmente o curso de didática referido no art. 20 desta lei será conferido o diploma de licenciado no grupo de disciplinas que formarem o seu curso de bacharelado
”. Dessa forma, vemos uma diferença no conceito de “licenciado”.


Eram considerados licenciados apenas os professores que cursassem o grupo das seis disciplinas do curso de Didática, sendo formados pelas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Os professores dos cursos profissionalizantes, das disciplinas técnicas ou artísticas, não eram licenciados.


Sobre o corpo docente para as FFCL, foram contratados professores estrangeiros para trabalhar as disciplinas específicas dos cursos de graduação. A justificativa para isso é explicada pelo ministro Gustavo Capanema:

É preciso reconhecer que não há no Brasil professores para certas e determinadas disciplinas universitárias. Chamá-los de fora é um dever. E eles devem ser chamados, não para fazer vagas e rápidas conferências para meia dúzia de diletantes (...) mas para dirigir as cátedras, por todo o ano escolar, dando-lhes a disciplina, a orientação, a feição conveniente
.


E conforme vemos, o processo de contratação dos professores estrangeiros foi caracterizado pelo comissionamento de intelectuais conceituados, que viam para o Brasil por iniciativa do Ministério da Educação e Saúde ou através dele.


Mais uma vez, a Igreja Católica aparece com forte influência neste cenário, quando Gustavo Capanema resolve contratar professores estrangeiros para lecionar nas áreas de Psicologia e Sociologia:

Para a psicologia e a sociologia, desejo professores habituados à pesquisa e de estudos bem orientados, mas ligados à Igreja. A faculdade vai ficar sob a direção do Sr. Alceu Amoroso Lima, católico, amigo de Jacques Maritain. Daí, não encontrar eu boa acolhida para os nomes que sejam conhecidos por suas tendências opostas à Igreja ou dela divergentes
.


Conforme listas de professores estrangeiros contratados nos anos de 1939, 1941 e 1945, para trabalhar na Faculdade Nacional de Filosofia no Rio de Janeiro, as origens desses professores são diversas: França, Itália, Portugal, Alemanha, Inglaterra, Argentina, Uruguai e Estados Unidos, sendo predominante o número de professores vindos da França e da Itália.


Conforme podemos ver nas listas de professores estrangeiros, não há indicações de professores estrangeiros contratados para trabalhar na Seção de Didática, voltada à formação pedagógica dos professores secundários e normais. No caso da USP, por ocasião do Decreto-lei n.º 1.190/39, os professores do Instituto de Educação da USP foram transferidos para a Seção de Pedagogia.

4 A Didática Especial e a formação de professores de matemática


Ao se criar a Seção de Didática na Faculdade Nacional de Filosofia, o próprio curso de Didática oferecia seis disciplinas indispensáveis àqueles que almejavam a licença para o magistério. Dentre essas disciplinas, temos a Didática e a Didática Especial, vista como uma extensão da própria disciplina de Didática. Cada curso possuía sua disciplina de Didática Especial.


Ao falar da constituição da Didática no Brasil, Castro (1992) nos fala que as disciplinas didáticas figuraram tradicionalmente nos currículos de formação de professores das escolas primárias e que, quando transpostas para o ensino superior, recorreu-se aos professores das Escolas Normais, principalmente, professores dos Institutos de Educação para ministrá-las nas licenciaturas. Segundo a autora, nenhum professor estrangeiro foi contratado para atuar nas disciplinas pedagógicas, visto que esses professores, em suas instituições de origem, já “haviam prestado concursos, iniciado pesquisas, organizado conferências e desenvolvido um ensino que nada ignorava das orientações européias e americanas”
.


Percebe-se então que não houve uma preocupação por parte do governo em trazer professores estrangeiros para assumir as cadeiras do curso de Didática, e este foi-se arranjando da forma como podia. No caso de São Paulo, num primeiro momento, os professores do curso de Didática vinham da própria Escola Normal da Praça, muitos deles apenas com formação de nível secundário. E ainda complementa:

Assim, imbuídos de um tipo de formação voltada para a escola primária e, portanto, de caráter genérico, sem um aprofundamento mais sólido nas diferentes áreas de estudo, são compreensíveis as dificuldades com que esses problemas se defrontavam ao terem que trabalhar com a didática especial para os diferentes cursos das Faculdades de Filosofia
. (grifo nosso)


As disciplinas pedagógicas foram lentamente conquistando seu espaço na universidade, pois para a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras a sua missão consistia na formação de cientistas e pesquisadores para os vários campos do saber, e à Seção de Didática cabia a formação de professores.


Conforme Garcia (1994), os professores das cátedras de Didática Especial foram aos poucos sendo recrutados entre os alunos que se destacavam entre os demais e que haviam concluído o curso de Didática. Sendo habilitados para o magistério secundário, estes alunos que acabavam de sair dos cursos de graduação também iam trabalhar nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras com as disciplinas de Didáticas Especiais. A autora cita o exemplo da professora Amélia Domingues de Castro que, tendo terminado seu curso de História e Geografia em 1941 na FFCL/USP, foi convidada a lecionar a Didática Especial para os alunos do curso de História e Geografia e, mais tarde, já nos anos 1950, passou a lecionar Didática Geral no lugar do professor Onofre de Arruda Penteado. Em alguns casos, os professores de Didática Especial eram os mesmos de Didática Geral, para todas as licenciaturas. 

Aos poucos, diante da necessidade de especializar a prática do ensino da didática especial para as diferentes áreas de conteúdo, é que foram recrutados, ao final dos seus cursos, aqueles alunos que se destacavam nas suas licenciaturas específicas
.


Em depoimento, a professora Amélia Domingues de Castro conta como ocorreu o “recrutamento” de professores para as Didáticas Especiais na FFCL-USP:

A equipe de didática foi se formando aos poucos. (...) No começo dos anos 50 você vê que nós já tínhamos pessoas que tinham achado interessante trabalhar em didática. Principalmente a nossa necessidade urgente era que o pessoal trabalhasse com as diferentes áreas. Então se nós tínhamos um bom aluno em didática especial de Química, de Física ou de Matemática... Então nós fomos propondo uma equipe. Estou dizendo nós porque o professor Onofre propunha mas ele sempre me consultava, eu era a mais antiga já tendo uma certa confiança que ele me atribuía. Então nós começamos a conquistar pessoas para o nosso campo. E depois nós tínhamos uma dupla área. Uma era essa, as aulas de didática para o pessoal da didática especial. Então fomos levando professores da área de Matemática, da área de Física, de Química e depois, quando eu passei para a didática geral, também trouxemos pessoal da História e Geografia. E alguns também para a área da Pedagogia que nós tínhamos as matérias pedagógicas na Pedagogia na parte de metodologia de ensino primário...


Amélia Domingues de Castro diz em seu depoimento que, para formar uma boa equipe de professores das Didáticas Especiais, foram convidando os licenciados nas diversas áreas, compondo assim um corpo de professores assistentes, com critérios que iam desde a seriedade, o interesse e o nível cultural do candidato a professor.


Mas a formação dessa equipe de professores também não foi uma tarefa fácil, em vista da concepção que os próprios formandos das licenciaturas tinham em relação aos cursos de formação de professores. Segundo Amélia de Castro, os alunos:

Vinham dos demais cursos, freqüentemente, convencidos de que era bastante conhecer bem a matéria para ensiná-la. No mais, alguns “macetes” transmitidos de professores mais antigos aos mais novos seriam suficientes para resolver seu problema máximo: manter a disciplina para poder ensinar, ou seja, discursar
.


Amélia de Castro também fala do desprestígio da Didática diante das outras disciplinas ditas “científicas”.

No seu depoimento, por diversas vezes a entrevistada se referiu às disputas que a didática travava em torno da defesa do seu caráter científico, principalmente quando os interlocutores ou eram os próprios cientistas ou os alunos vindos das áreas das ciências ditas ‘puras’. A didática e seus conteúdos eram vistos por esses agentes como um artefato inútil nas mãos do professor. A idéia recorrente era que o bom professor era fruto, em primeiro lugar, do domínio dos conteúdos e métodos relativos a cada especialidade científica e, em segundo, da própria experiência obtida com o exercício do magistério que o levaria a transformar o conteúdo científico em matéria de ensino, de acordo com as capacidades de assimilação dos alunos
.


Segundos anuários da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP (1939-1949), a cadeira de Didática Geral e Didática Especial era exercida por um professor catedrático que ministrava a Didática Geral, de caráter teórico. A Didática Especial, de cunho prático, era ministrada por professores auxiliares. As Didáticas Especiais eram ministradas para alunos de diversos cursos, agrupados de acordo com suas afinidades. “À frente de cada um desses grupos está um professor encarregado de orientar a metodologia especial e a prática de ensino dos alunos”
:

1) Filosofia, Ciências Sociais e Pedagogia;

2) Matemática e Física;

3) Geografia e História;

4) Letras Clássicas, Letras Neolatinas e Letras Anglo-germânicas;

5) Química e História Natural.


Sobre a Didática Especial, o aluno deveria cumprir alguns requisitos:

Os alunos têm como obrigação o estudo teórico da psicologia da matéria que pretendem ensinar, abrangendo uma introdução histórica do pensamento dentro da mesma, da evolução da atividade mental do homem, através do tempo, na tentativa da codificação dos princípios gerais da disciplina, bem como o estudo da evolução do pensamento do primitivo e da criança em relação à mesma matéria, elementos todos necessários à formulação dos métodos de ensino em cada disciplina
.


Sobre a formação dos professores de Matemática na USP, a pesquisa de Silva (2000) retrata a situação da época na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Todos os professores do primeiro curso de Matemática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras foram professores estrangeiros contratados pelo governo, basicamente italianos e franceses. Tomando como exemplo o curso de Matemática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, destacam-se os trabalhos dos professores italianos Luigi Fantappiè e Giacomo Albanese.


Pela experiência em que passou como aluno do curso de matemática (1937-1939) e professor assistente do italiano Luigi Fantappiè (a partir de 1940), o professor Benedito Castrucci ilustra bem em seu depoimento uma nítida separação entre os alunos do curso de Matemática que iriam cursar as disciplinas pedagógicas e os futuros docentes universitários. Ele nos diz:

Eu não fiz aquele curso de Didática. Porque havia um curso de Didática da Matemática, com Didática Específica, Didática Geral, Psicologia, essas coisas todas. E esse curso o Fantappiè nos aconselhou a não fazer: “Estuda Matemática, deixa de lado essas coisas de Didática, porque Didática só tem uma regra boa: saber a matéria. Se você souber a matéria, você é um artista, e se for um mau artista, será a vida toda. Se for um bom artista será um bom professor. O resto põe tudo de lado. Os que fizeram didática na minha turma foram aqueles que já estavam excluídos da carreira de professores na Universidade. Já estavam empurrados para o ensino secundário, foram fazer o curso, era de um ano”.


Dessa forma, a pesquisa de Silva (2000) vem ressaltar a forte influência que esses professores estrangeiros exerceram na formação dos primeiros professores de Matemática formados na USP:

(...) a formação pedagógica do futuro professor de Matemática não era valorizada pelos professores italianos, que até desaconselhavam os estudantes a realizarem um ano de estudos após a conclusão do bacharelado e tornarem-se licenciados em Matemática. (...) O modelo de ensino estava muito mais apoiado no profissional matemático universitário do que no professor do ensino secundário. Por muitos anos, esse foi o referencial que o futuro professor buscou para se espelhar. Assim, o professor ideal passou a ser algum daqueles profissionais com quem ele conviveu, aprendeu e em quem acreditou
.


É com base nessas informações que podemos afirmar que a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras estava muito mais preocupada em formar pesquisadores do que propriamente professores.
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